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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o 
apelo nobre na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Não deve ser aplicada, na hipótese, a multa prevista no art. 1.021, § 
4.º, do Código de Processo Civil, pois, consoante orientação desta Corte 
Superior, o mero inconformismo com a decisão impugnada não acarreta a 
necessária imposição da sanção, quando não caracterizada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, o fundamento da decisão que não admitiu o 
apelo nobre na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Não deve ser aplicada, na hipótese, a multa prevista no art. 1.021, § 
4.º, do Código de Processo Civil, pois, consoante orientação desta Corte 
Superior, o mero inconformismo com a decisão impugnada não acarreta a 
necessária imposição da sanção, quando não caracterizada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE LENÇÓIS 

PAULISTA contra decisão proferida pela Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, então 

Relatora, que não conheceu do agravo em recurso especial, com base no art. 253, 

parágrafo único, inciso I, do RISTJ (fls. 301-303).

A parte agravante sustenta que impugnou, nas razões do agravo em recurso 

especial, todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o apelo 

nobre.

Também reitera os argumentos deduzidos no recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.
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Na resposta ao agravo interno, o agravado pugnou pelo não conhecimento do 

recurso, pela "condenação do agravante na multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil, bem como a sua condenação como litigante de má-fé, em razão da 

interposição de recurso de caráter meramente protelatório" (fl. 332), devendo "indenizar 

a parte agravada por todos os prejuízos que esta sofreu e ainda, arcar com os honorários 

advocatícios e com todas as despesas que efetuou no decorrer do processo" (fl. 332).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

O Tribunal de origem inadmitiu o apelo nobre com base nos seguintes 

fundamentos: a) ausência de violação ao art. 535 do CPC/73; b) suposta contrariedade 

aos arts. 128, 460, 515, 473 e 474, todos do CPC/73 (Súmula n. 211/STJ); c) alegada 

ofensa ao art. 46 da Lei n. 8.541/1992 (Súmula n. 284/STF).

Nos termos da decisão agravada, o agravo em recurso especial não foi 

conhecido porque deixou de ser impugnada a ausência de violação ao art. 535 do CPC/73

, fundamento este utilizado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO para não admitir o apelo nobre.

Nessas condições, são aplicáveis o comando normativo contido no art. 932, 

inciso III, do CPC/2015, bem como a Súmula n. 182 do STJ, litteris: "É inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Nesse sentido:
 

[...]
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)

 
De outra parte, ressalto que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o recurso 

especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo único. 

Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante não se 

insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a 
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inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito, a ementa do mencionado julgado:
 

[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
'não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo 
novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso especial tem 
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

 
No mais, não deve ser acolhido o pedido do agravado de imposição da multa 

prevista no art. 1.021, § 4.º, do Código de Processo Civil, pois, consoante orientação 

desta Corte Superior, o mero inconformismo com a decisão impugnada não acarreta a 

necessária imposição da sanção, quando não caracterizada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO EXISTÊNCIA. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACOLHIDA. 
APLICAÇÃO DE MULTA DO ART. 1.024, § 4º, DO CPC. NÃO CABIMENTO 
EM RAZÃO DE MERO IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

[...]
3. 'Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 

do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso' (AgInt no REsp n. 1.872.187/RS, relatora 
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Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/10/2022).
Embargos de declaração parcialmente acolhidos para majorar os honorários 

sucumbenciais. (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.249.853/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023; sem 
grifos no original.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
PROCURADORES : LEANDRO ORSI BRANDI - SP143163

SÍLVIO PACCOLA JÚNIOR - SP206493
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MORETTO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MALAGI - SP097257

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADOS : LEANDRO ORSI BRANDI - SP143163

SÍLVIO PACCOLA JÚNIOR - SP206493
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MORETTO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MALAGI - SP097257

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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